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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 510/2009

Processo n.º 829/2009
Acordam em plenário no Tribunal Constitucional:
1 — José Lino Barros Silva vem, na qualidade de mandatário das 

listas do Partido Socialista à eleição dos órgãos da autarquia local de 
Fafe, recorrer para o Tribunal Constitucional do despacho do juiz do 
Tribunal Judicial de Fafe de 28 de Setembro de 2009.

2 — O recorrente reclamou perante o juiz da comarca da designação 
dos membros da mesa da assembleia de voto da Freguesia de Vinhós, 
do concelho de Fafe, ao abrigo do disposto no artigo 78.º, n.º 1, da lei 
Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL).

Pelo despacho agora recorrido, o juiz julgou improcedente a recla-
mação.

3 — José Lino Barros Silva vem recorrer para o Tribunal do despa-
cho judicial que julgou reclamação apresentada ao abrigo do disposto 
no artigo 78.º, n.º 1, da LEOAL. Tal despacho é, porém, irrecorrível.

Como se disse no Acórdão n.º 514/2005, e reiterou no Acórdão 
n.º 497/09 (ambos disponíveis em www.tribunalconstitucional.pt):

A possibilidade de recurso para o juiz da comarca da decisão do 
presidente da câmara municipal quanto à composição das mesas das 
assembleias de voto constitui uma inovação da LEOAL aprovada pela 
Lei Orgânica n.º 1/2001. Efectivamente, nem a anterior lei eleitoral 
das autarquias locais (cf. artigo 27.º), nem, por exemplo, a lei eleitoral 
da Assembleia da República (cf. artigo 47.º), previam ou prevêem 
essa intervenção, cabendo recurso para o Tribunal Constitucional das 
referidas decisões dos presidentes das câmaras municipais, enquanto 
«órgãos da administração eleitoral» (artigo 102.º -B, n.º 7, da Lei do 
Tribunal Constitucional). Foi nesse contexto que foi proferido o Acór-
dão n.º 606/89.

A introdução, pela Lei Orgânica n.º 1/2001, de uma específica 
instância judicial de controlo dos actos do órgão da administração 
eleitoral não pode deixar de ter querido atribuir a essa intervenção 
um carácter de definitividade. Na verdade, neste tipo de casos, não se 
vislumbra especial justificação para a duplicação da intervenção de 
órgãos jurisdicionais, como sucederia se se admitisse recurso da decisão 
do juiz de comarca para o Tribunal Constitucional. Tal acréscimo de 
complexidade do processo é incongruente com a redução de prazos, 
quer da realização das reuniões nas juntas de freguesia (entre os 22.º 
e o 20.º dia anterior à data das eleições, segundo o artigo 37.º, n.º 1, 
da anterior lei; no 18.º dia anterior a essa data, segundo o artigo 77.º, 
n.º 1, da actual LEOAL), quer da apresentação das propostas de nomes 
no caso de falta de acordo naquelas reuniões (nos 19.º ou 18.º dias 
segundo a antiga lei [artigo 37.º, n.º 2], no 15.º dia segundo a nova lei 
[artigo 77.º, n.º 2]). Refira se ainda que quando o legislador pretendeu 
consagrar recurso para o Tribunal Constitucional de decisões judiciais 
proferidas neste âmbito do processo eleitoral o disse expressamente: 
cf. artigo 94.º, n.º 2, da LEOAL.

4 — Pelo exposto, decide -se rejeitar o presente recurso.
Lisboa, 1 de Outubro de 2009. — Maria Lúcia Amaral — José Borges 

Soeiro — João Cura Mariano — Vítor Gomes — Ana Maria Guerra 
Martins — Carlos Pamplona de Oliveira — Gil Galvão.
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 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.º 7554/2009

Processo: 845/09.6TBABT

Requerente: MIKROQUÍMICA — Produtos Químicos, L.da

Insolvente: Sousa & Graça — Pinturas e Revestimentos, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Abrantes, 1.º Juízo de Abrantes, no dia 

09 -09 -2009, pelas 12,30 horas, foi proferida sentença de declaração 

de insolvência do(s) Devedor(es): — Sousa & Graça — Pinturas e Re-
vestimentos, L.da, número de identificação fiscal 502234024, Endereço: 
Rua da Fundição Velha, Tramagal, 2205 -663 Abrantes, com sede na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Armando Pereira Lopes, Endereço: Rua de Tomar, 77, 1.º A, 
2410 -186 Leiria.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) Crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 23 -11 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 




